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D E C I S Ã O 

  

         

Vistos etc. 

            

Fábio Rodrigues Dias, Manoel Edmilson da Silva, Tarcísio Félix dos Santos, 

Renato Cezar de Medeiros e Marco Celito da Costa, todos qualificados nos autos, 

ajuizaram a presente ação de obrigação de fazer com pedido de tutela antecipatória 

específica em face da Câmara Municipal de Santa Cruz/RN, Genicleide Ferreira da 

Silva e Paulo Cesar Gomes de Morais, estes também qualificados,  diante da 

recalcitrância de Genicleide Azevedo, na condição atual de Presidente interino da 

Câmara Municipal de Santa Cruz, não apenas em empossar os demandantes, os quais 

são vereadores diplomados recentemente, a partir de decisão do TRE/RN, como 

também de deflagrar o devido procedimento de eleição dos membros integrantes da 

Mesa Diretora daquele órgão legislativo, a qual ficou desfalcada de quatro dentre os 

cinco membros integrantes.  

Consoante resta evidenciado na exordial, em decisão recente do Tribunal 

Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, foram cassados os mandatos do Prefeito e 



do Vice-Prefeito do Município de Santa Cruz, bem assim de seis dos nove vereadores 

que compunham o Poder Legislativo municipal do referido ente. Dentre as 

determinações exaradas por aquele órgão da Justiça constam a atribuição da Chefia do 

Poder Executivo municipal pelo exercente da Chefia do Poder Legislativo do mesmo 

ente, bem assim a diplomação do número de suplentes necessários a completar o quadro 

do órgão legislativo, o que, no presente caso, diz respeito a seis edis, os quais compõem 

o pólo ativo desta lide.  

Em respeito à determinação do TRE, a 16ª Zona Eleitoral lavrou os seis 

diplomas relativos aos vereadores referidos supra, bem assim comunicou o teor da 

determinação do TRE acerca do Chefe do Executivo à Câmara Municipal, para adoção 

das medidas cabíveis, frisando que a caracterização do Chefe do Legislativo teria por 

base a legislação municipal, seja a presente no Regimento Interno, seja a prevista em 

algum outro diploma legal que viesse a reger a matéria.  

Segundo explanação formulada pelos autores, malgrado terem sido eles todos 

diplomados ontem, dia 03 de dezembro de 2018, às 13h30min, o Vice-Presidente da 

Câmara, Sr. Genicleide Silva, ora demandado, teria se recusado a empossá-los em 

cerimônia marcada para as 15h do mesmo dia da diplomação, bem assim se recusou a 

deflagrar o processo de eleição dos membros da Mesa Diretora os quais devem 

substituir os membros cassados.  

Segundo se depreende da argumentação lançada na inicial, tal atitude teria o 

escopo de perpetuar a situação do Sr. Genicleide no posto de Chefe do Executivo 

Municipal, uma vez que o processo de escolha do Presidente da Câmara seria 

obstaculizado.  

Perante o mencionado cenário, busca-se tutela de urgência capaz de compelir 

o demandado a publicar o Edital de Eleição Suplementar, deflagrando o procedimento 

de escolha dos novos integrantes da Mesa Diretora do Legislativo Municipal.  

É o relatório. Decido. 

A tutela de urgência requerida pelo autor, diante de seu escopo, possui 

natureza de tutela provisória de urgência antecipatória, na qual, nos termos do art. 300 

do Novo Código de Processo Civil, possui como requisitos a probabilidade do direito e 

o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, senão vejamos: 

"Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de   dano ou o risco ao resultado útil 

do processo. 

§ 1
o
 Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real 

ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução 

ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la. 

 § 2
o
 A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. 

 § 3
o
 A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo 

de irreversibilidade dos efeitos da decisão." 
  



No presente caso, observo, num primeiro momento, a probabilidade do direito 

vindicado, tendo em vista que o escopo da determinação do TRE foi o de atribuir a 

Chefia do Executivo Municipal à pessoa legalmente investida na função de Chefe do 

Legislativo Municipal. Importante, neste momento, frisar que tal investidura pode ter 

caráter temporário ou definitivo, sendo sempre necessário buscar, no âmbito da 

legislação municipal respectiva, qual seria o membro do legislativo legalmente apto a 

exercer tal mister. Isso porque a administração pública está submetida ao princípio 

inafastável da continuidade do serviço público, o qual seria flagrantemente violado caso 

não houvesse previsão legal acerca da sucessão eventual ou definitiva do Presidente de 

determinada casa legislativa.  

A partir de uma análise acurada do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Santa Cruz, colacionado aos autos, percebe-se que tanto o art.20 do Regimento 

Interno, quanto o art. 20 da Lei Orgânica Municipal, atribuem ao Vice-Presidente da 

Câmara a função de sustituto do Presidente em suas faltas e impedimentos. O preceito 

está em plena harmonia com o princípio da continuidade do serviço público, motivo 

pelo qual tem plena aplicabilidade ao caso. 

Ocorre que, segundo preceito encartado no art.13 do Regimento Interno já 

destacado, dispositivo cuja força está escorada no fato de que abrange a um só tempo a 

continuidade do serviço e o princípio da representatividade, em caso de existência de 

vaga na Mesa Diretora, "proceder-se-á nova eleição para o preenchimento da vaga, a 

realizar-se até cinco dias após a ocorrência da vaga".  

Diante do fato de que a vaga de Presidente da Câmara foi aberta com a 

cassação do mandato de seu antigo dirigente, além das outras vagas também abertas 

com a cassação de integrantes de outros cargos da mesma mesa, o processo de eleição 

dos novos integrantes é medida que se impõe, tendo em conta a força dos dois 

princípios anteriormente citados. Assim sendo, segundo a regulamentação municipal, o 

atual Vice-Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz deve ocupar a Chefia do 

mencionado Poder Legislativo apenas e tão-somente até a posse do novo Presidente da 

casa, escolhido através de eleição própria, a ser imediatamente deflagrada.  

Com a posse do novo Presidente, a Chefia do Executivo passará à sua pessoa 

até que seja eleita e tome posse a chapa majoritária vencedora no âmbito da eleição 

suplementar determinada pelo TRE/RN. Diante de tal elucidação, vejo que há 

comprovação hábil a sustentar a probabilidade do direito vindicado.  

No que tange ao perigo de dano, percebe-se claramente que a demora na 

prestação jurisdicional poderá fazer com que seja futuramente investido, na função de 

Chefe do Executivo Municipal, pessoa não autorizada legalmente para tanto, o que 

ofende o princípio da representatividade, tão caro ao regime democrático.  

  

Por fim, frise-se a reversibilidade da tutela ora enfocada, sendo possível, em 

momento futuro, a depender do arcabouço probatório aduzido e de outro panorama 

legal, concluir-se que outra deva ser a solução para a demanda posta, sem que haja 

prejuízo ao ente público ou aos administrados em geral.   



Pelas razões supra, DEFIRO o pedido de tutela de urgência antecipatória, 

para determinar que a parte ré, NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) 

HORAS, publique Edital de Eleição Suplementar para a composição dos outros 

quatro membros da mesa diretora da câmara, sob pena de multa diária à pessoa 

física recalcitrante, no valor de 400,00 (quatrocentos reais) por dia de 

descumprimento. O referido edital deve aprazar eleição para data que atenda aos 

ditames do Regimento Interno. Destaco, por oportuno, que deverá o atual Vice-

Presidente da Câmara exercer a Chefia do Legislativo e, consequentemente, a 

Chefia do Executivo Municipal apenas e tão-somente até que tome posse o novo 

Presidente da Câmara, eleito através do procedimento que ora se determina.  
 

  

À Secretaria Judiciária para aprazamento de audiência de conciliação, de 

acordo com a disponibilidade de pauta.  

Citem-se e intimem-se as partes demandadas para comparecimento no dia 

aprazado, ressalvando que o prazo para contestação será contado a partir da realização 

da audiência ou da manifestação de desinteresse na referida audiência, se for o caso, nos 

termos do art. 335 do NCPC. Saliento que a ausência de contestação implicará revelia e 

presunção de veracidade da matéria fática apresentada na petição inicial.  

Na oportunidade, fiquem as partes cientes de que o comparecimento na 

audiência é obrigatório (pessoalmente ou por intermédio de representante, por meio de 

procuração específica, com outorga de poderes para negociar e transigir) e a ausência 

injustificada é considerada ato atentatório à dignidade da justiça, sendo sancionada com 

multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa. As 

partes devem estar acompanhadas de seus advogados.  

Decorrido o prazo para contestação, vistas a parte autora para que no prazo de 

quinze dias úteis apresente manifestação  

P.R.I. Cumpra-se. 

SANTA CRUZ/RN, 4 de dezembro de 2018 
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